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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                115ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos trinta dias do mês de novembro de dois mil e nove, às nove horas e vinte minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 115ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, JULIANA DUTRA REIS E IVAN CÉSAR CANETTO. I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Foi lida a Ata da Sessão anterior, aprovada com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não Houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Da Conselheira Juliana Dutra Reis – Processo nº 2.505/1974 – Ricardo Bortolai - – Levantamento específico - Recurso Ordinário (Sustentação Oral) - A Conselheira Juliana Dutra Reis fez breve relato sobre o processo e passou a palavra para o Sr. Ricardo Bortolai, o qual disse que é formado em engenharia, que trabalhou em rede pública, foi professor da Esalq, foi presidente do SEMAE e diretor de águas e esgotos em Santa Bárbara e que executou 17 obras como autônomo em Piracicaba entre 1972 e 1992 e que neste período pagou corretamente o ISSQN. Diz também que após este período não pagou mais porque não executou obras como autônomo e pensou que não seria necessário. A Dra. Juliana disse que no processo tem um visto de conclusão com data de 2008. O Sr. Ricardo disse que a construção foi feita em 1992, mas por falta de dinheiro do proprietário, o visto foi realizado em 2008. O Sr. Fabiano perguntou se ele começou a trabalhar em 1973 e se tem registro em carteira. O Sr. Ricardo disse que começou a trabalhar em 1974 em rede pública e que possui registro. O Dr. Danilo perguntou se a última obra foi realizada em 1992. O Sr. Ricardo respondeu que sim e mostrou alguns documentos. A Dra. Juliana disse que em 2008 houve uma demolição e perguntou se a responsabilidade é dele. E ele respondeu que sim, mas só da demolição. A Conselheira Relatora se diz satisfeita e o Presidente agradece os dizeres do contribuinte e fica o mesmo dispensado. - Do Conselheiro Arnaldo Sorrentino Ad hoc Antonio Agostinho Caporalli de Souza – Processo nº 53.630/2009 – Edeval Santana Moura – Pedido de isenção de IPTU - Recurso de Ofício – Pelo que se observa, o pedido a esse nobre Pretório foi cominado regularmente pelo Departamento competente, atendendo à norma legal, o que vale dizer, está de acordo com o que se lhe fora imposto juridicamente. Assim sendo, em verificando o disposto legal afeito à matéria, e mais que dos autos constam, denota-se que, a contribuinte faz jus ao benefício legal referente à situação. Posto isto, vota pelo provimento do recurso. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro Danilo Gaiotto – Processo nº 12.599/2008 – Angeli & Paulino Ltda – Inscrição CMC com estabelecimento – Recurso Ordinário – Segundo seu próprio representante, a empresa recorrente adquire direitos autorais de livros elaborados por seu sócio pessoa física e os repassa para editoras, a fim de que editem e publiquem as obras. Ou seja, realiza verdadeiro serviço de intermediação de direitos de propriedade literária. Ao gerir direito autoral alheio e transferi-lo para outra pessoa jurídica a empresa nitidamente realiza atividade de intermediação, não havendo que se falar em aluguel de patrimônio próprio. Ainda que o direito autoral pertença a sócio da empresa a intermediação se efetiva. Isso porque se trata obviamente de negócio envolvendo dois sujeitos que não se confundem, tendo em vista que, como cediço, a pessoa jurídica tem personalidade própria e não se confunde com de seus sócios. Nesse sentido, só escaparia à tributação o contribuinte que realizasse a cessão dos direitos autorais diretamente e não por intermédio de pessoa jurídica constituída para gestão desses direitos. Ante o exposto, voto pelo improvimento ao recurso ordinário, mantendo-se a respeitável decisão de primeira instância. Aprovado por unanimidade.  Do Conselheiro Euclides Baraldi Libardi – Processo nº 142.568/2008 – Benatti Equipamentos Ltda EPP – Restituição de importância paga – Recurso Ordinário – Concedido vista ao Conselheiro Renato Leitão Ronsini. Processo nº 5.770/2009 – Vanderlei Teixeira Freire – Restituição de importância paga – Recurso Ordinário – Concedido vista ao Conselheiro Renato Leitão Ronsini. Do Conselheiro Fabiano Ravelli – Processo nº 3.187/1999 – Escola de Educação Infantil Jardim Encanto Ltda ME – Auto de infração e imposição de multa – Recurso Ordinário – Segundo informação do agente fiscal de rendas Sr. Pedro Luiz Fernandes, em folhas 210 a 213, verifica-se que mesmo levando em conta os valores recebidos e declarados através das listas de programação de desembolso, ainda permanece uma diferença do Imposto sobre Serviços a recolher, conforme se verifica em folhas 201 a 203. Com base nas análises de documentações apresentadas ao processo e na informação do agente fiscal de rendas Sr. Pedro Luiz Fernandes, vota pelo improvimento do recurso do contribuinte, mantendo a decisão de primeira instância administrativa de folhas 210 a 213. Aprovado por unanimidade.  Processo nº 84.304/2007 – Bento Mendes de Almeida – Remição de crédito – Recurso Ordinário – Concedido vista ao conselheiro Ivan César Canetto. Do Conselheiro Ivan César Canetto – Processo nº 51.402/2009 – Expert Serv. e Com. de Prod. e Equipamentos de Limpeza Ltda – Levantamento específico - Recurso Ordinário – O procedimento fiscal instaurado cumpriu todos os requisitos legais previstos na Lei Complementar 224/2008. A propositura, pelo contribuinte, da ação prevista no artigo 38 da Lei 6.830/80 importa em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso acaso interposto. É vedado ao Conselho de Contribuintes apreciação da matéria em virtude de inconstitucionalidade. Ante o exposto, vota pelo improvimento ao recurso ordinário interposto pelo recorrente, mantendo a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro Renato Leitão Ronsini – Processo nº 12.648/2000 – Uni-Sign ME – Inscrição CFC com estabelecimento - Recurso Ordinário – O contribuinte recorrente havia efetivamente solicitado o cancelamento de juros e multas de taxas de poder de polícia e de licença de publicidade dos anos de 2000 a 2002 na data de 17/05/2007 (fls. 39), alegando não recebimento das mesmas. Porém, na data de 09/10/2007, o recorrente expressa com solicitação de cancelamento de inscrição municipal, inclusive dando quitação por parcelamento às aludidas taxas, perdendo-se, portanto, o objeto do recurso (fls. 43). Ante o exposto, vota em vista pelo improvimento, acompanhando o Conselheiro relator, Dr. Richard Cristiano da Silva, mantendo a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade.   V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos ao Conselheiro Fabiano Ravelli – Processo nº 7.462/2009 – Lucia Morato do Canto. Processo nº 8.948/2003 – Graziela Bonazzi. À Conselheira Juliana Dutra Reis – Processo nº 31.701/2006 – M.G.A. - Prestação de Serv. Ltda. Processo nº 20.430/2007 – Odette Gonçalves. Processo nº 57.517/2009 – Deivid Wesley Gonçalves. Processo nº 24.929/2009 – Luis Mateus Vitti. -VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Sr. Presidente agradece a presença de todos. Sem mais, deu-se por encerrada a sessão às onze horas, e eu, TATIANA TÉLES MARTINS, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 

         ___________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

 ____________________________________                                  _______________________________________

                DANILO GAIOTTO                                                                       IVAN CESAR CANETTO

                 Membro Conselheiro                                                                             Membro Conselheiro

  ___________________________________                              ________________________________________  JOÃO MARCELO DE PAIVA AGOSTINI                             CLARISSA LACERDA GURZILO SOARES

             Membro Conselheiro                                                                               Membro Conselheiro  

 ______________________________                                                ____________________________________                                            

       JULIANA DUTRA REIS                                                              ANTONIO A. CAPORALI DE SOUZA

    Membro Conselheiro Substituto                                                                         Membro Conselheiro  

     ________________________                                                                    _______________________________

       FABIANO RAVELLI                                                                              EUCLIDES BARALDI LIBARDI

         Membro Conselheiro                                                                                  Membro Conselheiro Substituto 

__________________________________________

TATIANA TÉLES MARTINS

